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QUESTÕES DE DIREITO CIVIL 

 
01 - Bem de família obrigatório ou legal é aquele que resulta diretamente da lei, de ordem pública, que 
tornou impenhorável o imóvel residencial, próprio do casal, ou da entidade familiar, daí por que não 
poderá ser objeto de penhora por dívida de natureza civil, comercial, fiscal, previdenciária ou de outra 
natureza, salvo nas hipóteses expressamente previstas nos artigos 2º e 3º, I a VII da Lei nº 8.009, de 29 de 
março de 1990. Assim, considere as proposições abaixo, assinalando a incorreta: 

a) Ao solteiro, não obstante resida e ocupe o imóvel sozinho, aplica-se esta mesma regra; 
b) Ao viúvo, ao contrário, não se aplica tal regra, máxime quando seus descendentes hajam 

constituído outras famílias; 
c) É entendimento assente que a lei nº 8.009/90 tem aplicabilidade mesmo nos casos em que a 

penhora for anterior à sua vigência. 
d) Todos os residentes do imóvel, sujeitos do bem de família, portanto beneficiários da regra da 

impenhorabilidade, têm em seu favor esse direito, ou seja, a lei confere-lhes o poder de não ver 
constrita a casa onde moram. 

 
02 - Trazendo à colação discussão a respeito de contrato de alienação fiduciária em garantia, considere as 
proposições abaixo e assinale a correta: 

a) Antes de vencida a dívida, o devedor, a suas expensas e risco, pode usar a coisa segundo sua 
destinação, sendo obrigado, como depositário, a empregar na guarda da coisa a diligência exigida 
por sua natureza; 

b) Vencida a dívida, e não paga, ao credor é facultado vender judicial ou extrajudicialmente a coisa a 
terceiros, aplicar o preço no pagamento de seu crédito e das despesas de cobrança e entregar o 
saldo, se houver, ao devedor; 

c) Antes de vencida a dívida, o devedor, a suas expensas e risco, pode usar a coisa segundo sua 
destinação, sendo obrigado, como depositário, a entregá-la ao credor, em caso de protesto; 

d) É lícita a cláusula que autoriza o proprietário fiduciário a ficar com a coisa alienada em garantia, 
se a dívida não for paga no vencimento. 

 
03 - Cuidando-se da sucessão legítima, segundo a lei civil em vigência, “dá-se o direito de representação, 
quando a lei chama certos parentes do falecido a suceder em todos os direitos, em que ele sucederia, se 
vivo fosse”. Assim exposto, considere as proposições abaixo e assinale a incorreta: 

a) O direito de representação dá-se na linha reta descendente como também na ascendente; 
b) Na linha transversal, somente se dá o direito de representação em favor dos filhos de irmãos do 

falecido, quando com irmãos deste concorrerem; 
c) Os representantes só podem herdar, como tais, o que herdaria o representado, se vivo fosse; 
d) O quinhão do representado partir-se-á por igual entre os representantes. 

 
04 - Consoante dicção da lei civil vigente, “aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou 
imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito”. 
Sendo assim, considere as proposições abaixo e assinale a correta: 

a) Não são acumuláveis as indenizações por dano material e dano moral oriundos do mesmo fato, 
dado que uma exclui a outra; 

b) Não caracteriza dano moral a apresentação antecipada de cheque pré-datado, muito mais quando o 
cheque é de pequeno valor; 

c) A pessoa jurídica jamais pode sofrer dano moral; 
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d) A instituição bancária pode recusar-se ao pagamento de título que lhe for apresentado. Entretanto, 
a simples devolução indevida de cheque caracteriza dano moral. 

 
05 - Nos termos da lei civil, “considera-se possuidor todo aquele que tem de fato o exercício, pleno ou 
não, de algum dos poderes inerentes à propriedade”. Ao possuidor de boa-fé a lei civil confere certas 
prerrogativas. Dentro desse esquadro, considere as proposições abaixo e assinale a incorreta: 

a) É de boa-fé a posse, se o possuidor ignora o vício, ou o obstáculo que impede a aquisição da 
coisa; 

b) O possuidor de boa-fé não responde pela perda ou deterioração da coisa, a que não der causa; 
c) O possuidor de boa-fé tem direito à indenização das benfeitorias necessárias, úteis e voluptuárias. 

Conseqüentemente, pelo valor das mesmas poderá exercer o direito de retenção; 
d) A posse de boa-fé só perde este caráter no caso e desde o momento em que as circunstâncias 

façam presumir que o possuidor não ignora que possui indevidamente. 
 
06 - Quando se busca saber a quem se deve pagar, diz a lei civil que “o pagamento deve ser feito ao 
credor ou a quem de direito o represente, sob pena de só valer depois de por ele ratificado, ou tanto 
quanto reverter em seu proveito”. Diante disso, considere as proposições abaixo e assinale a incorreta: 

a) O pagamento feito de boa-fé ao credor putativo é válido, ainda provado depois que não era credor; 
b) Se o devedor pagar ao credor, apesar de intimado da penhora feita sobre o crédito, ou da 

impugnação a ele oposta por terceiros, o pagamento não valerá contra estes, que poderão 
constranger o devedor a pagar de novo, ficando-lhe ressalvado o regresso contra o credor; 

c) Considera-se autorizado a receber o pagamento o portador da quitação, ainda que as 
circunstâncias contrariarem a presunção daí resultante; 

d) Não vale o pagamento cientemente feito ao credor incapaz de quitar, se o devedor não provar que 
em benefício dele efetivamente reverteu. 

 
07 - Verificado abuso da personalidade jurídica, a requerimento da parte ou do Ministério Público nos 
casos em que o Parquet deve intervir, o juiz pode decidir no sentido de que “os efeitos de certas e 
determinadas relações de obrigações sejam estendidos aos bens particulares dos administradores ou 
sócios da pessoa jurídica”. Assim, considere as proposições abaixo e assinale a incorreta: 

a) O encerramento irregular das atividades da pessoa jurídica, por si só, não basta para caracterizar 
abuso de personalidade jurídica; 

b) A aplicação da teoria da desconsideração, descrita no artigo 50 do atual Código Civil, imprescinde 
da demonstração de insolvência da pessoa jurídica; 

c) As pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos ou de fins não econômicos estão 
abrangidas no conceito de abuso da personalidade jurídica; 

d) A teoria da desconsideração, prevista no artigo 50 do vigente Código Civil, pode ser invocada 
pela pessoa jurídica em seu favor. 

 
08 - Dita a lei que o pai e a mãe, enquanto no exercício do poder familiar, são usufrutuários dos bens dos 
filhos e têm a administração dos bens dos filhos menores sob sua autoridade. A própria lei, entretanto, 
determina a exclusão do usufruto e da administração, nessa condição, de certos bens. Assim exposto, 
considere as proposições abaixo e assinale a incorreta: 

a) Excluem-se do usufruto e da administração dos pais os bens adquiridos pelo filho havido fora do 
casamento, antes do reconhecimento; 

b)  Excluem-se do usufruto e da administração dos pais os valores auferidos pelo filho maior de 
dezesseis anos, no exercício de atividade profissional e os bens com tais recursos adquiridos; 

c) Excluem-se do usufruto e da administração dos pais os bens deixados ou doados ao filho, sob a 
condição de não serem usufruídos, ou administrados, pelos pais; 

d) Excluem-se do usufruto e da administração dos pais os bens que aos filhos couberem na herança, 
quando os pais, embora casados, se encontrarem separados de fato. 
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09 - Disciplina a lei civil que “mediante promessa de compra e venda, em que se não pactuou 
arrependimento, celebrada por instrumento público ou particular, e registrada no Cartório de Registro de 
Imóveis, adquire o promitente comprador direito real à aquisição do imóvel”. De acordo com referida 
previsão legal, considere as proposições abaixo e assinale a incorreta: 

a) O direito real à aquisição do imóvel, no caso de promessa de compra e venda, sem cláusula de 
arrependimento, somente se adquire com o registro;  

b) O promitente comprador, titular de direito real, pode exigir do promitente vendedor, ou de 
terceiros, a quem os direitos deste forem cedidos, a outorga da escritura definitiva de compra e 
venda, conforme o disposto no instrumento preliminar; e, se houver recusa, requerer ao juiz a 
adjudicação do imóvel; 

c) O direito à adjudicação compulsória, quando exercido em face do promitente vendedor, não se 
condiciona ao registro da promessa de compra e venda no cartório do registro imobiliário; 

d) O promitente comprador, munido de promessa de compra e venda, ainda que não registrada no 
cartório de imóveis, tem a faculdade de reivindicar de terceiro o imóvel prometido à venda.  

 
10 - Preceitua o atual Código Civil que “o título de crédito, documento necessário ao exercício do direito 
literal e autônomo nele contido, somente produz efeito quando preencha os requisitos da lei”. A respeito 
do tema exposto, considere as proposições abaixo e assinale a incorreta: 

a) O portador de título representativo de mercadoria tem o direito de transferi-lo, de conformidade 
com as normas que regulam a sua circulação, ou de receber aquela independentemente de 
quaisquer formalidades, alem da entrega do título devidamente quitado; 

b) Enquanto o título de crédito estiver em circulação, só ele poderá ser dado em garantia, ou ser 
objeto de medidas judiciais, e não, separadamente, os direitos ou mercadorias que representa; 

c) A transferência do título de crédito implica a de todos os direitos que lhe são inerentes; 
d) O pagamento de título de crédito, que contenha obrigação de pagar soma determinada, pode ser 

garantido por aval, podendo este ser parcial ou para garantir o total da dívida. 
 
11 - Diz a lei civil que “aquele que demandar por dívida já paga, no todo ou em parte, sem ressalvar as 
quantias recebidas ou pedir mais do que for devido, ficará obrigado a pagar ao devedor, no primeiro caso, 
o dobro do que houver cobrado e, no segundo, o equivalente do que dele exigir, salvo se houver 
prescrição”. Dentro deste contexto, considere as proposições abaixo e assinale a correta: 

a) A aplicação de penalidade do pagamento do dobro da quantia cobrada indevidamente pode ser 
requerida por toda e qualquer via processual, notadamente por meio de embargos à monitória; 

b) Cobrança excessiva, mas de boa-fé, ainda assim confere direito à repetição em dobro, por conta da 
sanção imposta pelo preceptivo previsto no artigo 940 do atual Código Civil; 

c) Mesmo ostentando fundamentos diferentes, o reconhecimento da litigância de má-fé em ação de 
cobrança importa aplicação automática da penalidade prevista no artigo 940 do CC/02; 

d) A incidência da norma contida no artigo 940 do CC/02 pressupõe a cobrança judicial de dívida já 
paga, cabendo idêntica aplicação em cobrança de dívida forjada; 

 
12 - Em tema de responsabilidade civil de incapaz, preceitua a lei civil que ele “responde pelos prejuízos 
que causar, se as pessoas por ele responsáveis não tiverem obrigação de fazê-lo ou não dispuserem de 
meios suficientes”. Diante do que afirmado, considere as proposições abaixo e assinale a incorreta: 

a) O CC/02 não prevê apenas a responsabilidade patrimonial do incapaz em face dos prejuízos 
resultantes de sua ação ou omissão culposa. Em verdade, estabelece sua responsabilidade civil 
direta ao prescrever-lhe o encargo indenizatório para a hipótese de “as pessoas por ele 
responsáveis não tiverem obrigação de fazê-lo”; 

b) O CC/02 criou, assim, responsabilidade até para o incapaz, não só para o menor de dezesseis anos, 
mas também para o amental. Essa responsabilidade é subsidiária, porque o incapaz só vai 
responder se o seu responsável – pai, curador, tutor – não puder responder e mesmo assim se tiver 
patrimônio suficiente para indenizar a vítima sem prejuízo do sustento próprio e daqueles que dele 
dependem; 

c) Se o incapaz tem patrimônio que possa arcar com a indenização, não é justo que a vítima fique 
sem reparação, sobressaindo a eqüidade como fundamento deste tipo de responsabilização; 



d) A incapacidade, para efeito de incidência da lei civil, em casos que tais, é a do momento do 
evento danoso, daí por que “os meios suficientes” a que o CC/02 se refere são também os do 
momento em que se deu a conduta culposa e não depois, restando que o patrimônio adquirido 
posteriormente não poderá sofrer constrição para esse fim. 

 
13 - Cuidando-se do tempo do pagamento, a dicção da lei é clara ao afirmar que ao credor assistirá o 
direito de cobrar a dívida antes de vencido o prazo estipulado no contrato ou marcado no próprio CC/02. 
Assim exposto, considere as proposições abaixo e assinale a incorreta: 

a) Pode ser cobrada a dívida antes de vencido o prazo no caso de falência do devedor, ou de 
concurso de credores; 

b) Pode ser cobrada a dívida antes de vencido o prazo, se os bens, hipotecados ou empenhados, 
forem penhorados em execução por outro credor; 

c) Pode ser cobrada a dívida antes de vencido o prazo, se cessarem, ou se se tornarem insuficientes, 
as garantias do débito, fidejussórias, ou reais, e o devedor, intimado, se negar a reforçá-las; 

d) Nas hipóteses acima, se houver, no débito, solidariedade passiva, reputar-se-á vencido quanto aos 
outros devedores ainda que solventes. 

 
14 - Dá-se a sub-rogação quando os direitos do credor são transferidos àquele que adimpliu a obrigação 
ou emprestou o suficiente para solvê-la. Dependendo do caso, tal ocorre de pleno direito, isto é, a 
circunstância está prevista pelo legislador. Em outros casos, dá-se por meio de convenção das partes. 
Assim exposto, considere as proposições abaixo e assinale a correta: 

a) Opera-se a sub-rogação de pleno direito quando o credor recebe o pagamento de terceiro e 
expressamente lhe transfere todos os seus direitos; 

b) A sub-rogação é convencional na hipótese do terceiro interessado, que paga a dívida pelo qual era 
ou podia ser obrigado, no todo ou em parte; 

c) Opera-se a sub-rogação de pleno direito em favor do adquirente do imóvel hipotecado, que paga a 
credor hipotecário, bem como do terceiro que efetiva o pagamento para não ser privado de direito 
sobre imóvel; 

d) Opera-se a sub-rogação de pleno direito quando terceira pessoa empresta ao devedor a quantia 
precisa para solver a dívida, sob a condição expressa de ficar o mutuante sub-rogado nos direitos 
do credor satisfeito. 

 
15 - Referindo-se aos impedimentos para o matrimônio, considere as proposições abaixo e assinale a 
incorreta: 

a) Podem casar o adotante com quem foi cônjuge do adotado e o adotado com quem o foi do 
adotante; 

b) Não podem casar os ascendentes com os descendentes, seja o parentesco natural ou civil; 
c) Podem casar o cônjuge sobrevivente com o que fora absolvido por crime de homicídio consumado 

contra o seu consorte; 
d) Não podem casar os irmãos, unilaterais ou bilaterais, e demais colaterais, até o terceiro grau 

inclusive; 
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QUESTÕES DE DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

 
Assinale a alternativa correta, considerando as disposições legais, bem como a doutrina e a jurisprudência 
prevalentes, nas questões a seguir: 
 
16) Visando a obter certeza quanto à exata interpretação de cláusula contratual: 
a) não é admissível ação declaratória; 
b) é admissível ação declaratória; 
c) deve ser ajuizado mandado de injunção; 
d) nenhuma das alternativas anteriores (a, b, c) é correta. 
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17) Nas ações possessórias a participação do cônjuge do autor ou do réu: 
a) é sempre dispensável; 
b) é sempre indispensável; 
c) somente é indispensável nos casos de composse ou de ato por ambos praticado; 
d) nenhuma das alternativas anteriores (a, b, c) é correta. 
 
18) Tício propõe ação subordinada ao procedimento ordinário contra Caio, pedindo a condenação deste 
ao pagamento de indenização por dano moral no valor de R$50.000,00 (cinquenta mil reais). O pedido é 
resolvido por sentença de mérito em que Caio é condenado a pagar a Tício indenização por dano moral 
no valor de R$20.000,00 (vinte mil reais). Neste caso:   
a) a condenação em indenização de valor inferior ao pleiteado na inicial não implica sucumbência 
recíproca, devendo Caio pagar a totalidade das custas processuais e os honorários advocatícios, estes 
considerado o valor da condenação; 
b) a condenação em indenização de valor inferior ao pleiteado na inicial implica sucumbência recíproca, 
equivalente, devendo cada parte arcar com os honorários do seu advogado e com metade das custas 
processuais;  
c) a condenação em indenização de valor inferior ao pleiteado na inicial implica sucumbência 
proporcional, majoritária de Tício, que deverá pagar a maior parte das custas processuais (60%) e os 
honorários advocatícios, estes considerada a sucumbência havida de 60%; 
d) nenhuma das alternativas anteriores (a, b, c) é correta. 
 
19) Constatado pelo juiz que, na hipótese sob julgamento, configura-se litisconsórcio necessário passivo, 
deve ele: 
a) ordenar a citação de todos os litisconsortes necessários passivos; 
b) facultar ao autor, no prazo que assinar, pronunciar-se sobre se deseja prosseguir com a ação sem a 
citação dos litisconsortes necessários passivos; 
c) ordenar ao autor que promova, no prazo que assinar, a citação dos litisconsortes necessários passivos, 
sob pena de extinção do processo; 
d) ordenar ao autor que promova, no prazo que assinar, a citação dos litisconsortes necessários passivos, 
sob pena de prosseguir o processo apenas contra a parte ré originalmente indicada. 
 
20) Formulado pelo terceiro, com interesse jurídico em que a sentença seja favorável a uma das partes, 
pedido de assistência, o prazo para que elas o impugnem é de: 
a) 48 (quarenta e oito) horas; 
b) 5 (cinco) dias; 
c) 10 (dez) dias; 
d) 15 (quinze) dias. 
 
21) Na ação de adjudicação compulsória: 
a) é competente o foro do domicílio do autor; 
b) é competente o foro do domicílio do réu; 
c) é competente o foro da situação da coisa, admitindo-se o foro de eleição; 
d) é competente o foro da situação da coisa, inadmitindo-se o foro de eleição. 
 
22) É competente o foro: 
a) do lugar do ato ou fato para a ação em que for réu o administrador ou gestor de negócios alheios; 
b) do domicílio do devedor, para a ação de anulação de títulos extraviados ou destruídos; 
c) do lugar onde exerce a sua atividade principal, para a ação em que for ré a sociedade, que carece de 
personalidade jurídica; 
d) todas alternativas anteriores (a, b, c) são corretas. 
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23) Não se fará a citação, exceto para evitar o perecimento do direito: 
a) aos noivos, nos 7 (sete) primeiros dias de bodas; 
b) ao cônjuge ou a qualquer parente do morto, consangüíneo ou afim, em linha reta, ou na linha colateral 
em segundo grau, no dia do falecimento e nos 7 (sete) dias seguintes; 
c) aos doentes, qualquer que seja o seu estado; 
d) nenhuma das alternativas anteriores (a, b, c) é correta. 
 
24) Consoante o artigo 267, inciso III, do Código de Processo Civil, “extingue-se o processo, sem 
resolução do mérito, quando, por não promover os atos e diligências que lhe competir, o autor abandonar 
a causa por mais de trinta (30) dias”. Proposta ação, citado o réu, o autor não promove os atos e 
diligências que lhe competem, abandonando a causa por mais de trinta (30) dias. Neste caso: 
a) cabe ao juiz, de ofício, proferir sentença de extinção do processo sem julgamento do mérito, 
independentemente de intimação prévia pessoal do autor para suprir a falta em quarenta e oito (48) horas; 
b) cabe ao juiz, a requerimento do réu, proferir sentença de extinção do processo sem julgamento do 
mérito, independentemente de intimação prévia pessoal do autor para suprir a falta em quarenta e oito 
(48) horas; 
c) cabe ao juiz, de ofício, proferir sentença de extinção do processo sem julgamento do mérito, se o autor, 
intimado prévia e pessoalmente, não suprir a falta em quarenta e oito (48) horas; 
d) cabe ao juiz, a requerimento do réu, proferir sentença de extinção do processo sem julgamento do 
mérito, se o autor, intimado prévia e pessoalmente, não suprir a falta em quarenta e oito (48) horas. 
 
25) Toda sentença que dependa de execução para a concretização da tutela jurisdicional: 
a) exige ação de execução de sentença, de acordo com os artigos 461 (obrigação de fazer ou não fazer), 
461-A (obrigação de entrega de coisa) e 475-J e seguintes (obrigação por quantia certa); 
b) é mandamental; 
c) não exige ação de execução de sentença, devendo ser cumprida de acordo com os artigos 461 
(obrigação de fazer ou não fazer), 461-A (obrigação de entrega de coisa) e 475-J e seguintes (obrigação 
por quantia certa); 
d) nenhuma das alternativas anteriores (a, b, c) é correta. 
 
26) Constituem requisitos da citação por edital:  
a) a publicação do edital no prazo máximo de 15 (quinze) dias, uma vez no órgão oficial e pelo menos 
duas vezes em jornal local, onde houver; 
b) a determinação, pelo juiz, do prazo, que variará entre 30 (trinta) e 60 (sessenta) dias, correndo da data 
da primeira publicação; 
c) a determinação, pelo juiz, do prazo, que variará entre 30 (trinta) e 60 (sessenta) dias, correndo da data 
da última publicação; 
d) nenhuma das alternativas anteriores (a, b, c) é correta. 
 
27) Citado o executado por carta precatória, seu prazo para ingressar com embargos à execução, 
fundamentados na nulidade da execução, por não ser executivo o título apresentado, conta-se a partir:  
a) da juntada aos autos, no juízo deprecante, da comunicação, feita pelo juízo deprecado, da citação do 
executado; 
b) da juntada aos autos, no juízo deprecante, da carta precatória cumprida; 
c) da juntada aos autos, no juízo deprecado, do mandado de citação; 
d) da juntada aos autos, no juízo deprecado, do mandado de intimação da penhora. 
 
28) Na ação monitória: 
a) não cabe citação por edital; 
b) cabe citação por edital e, no caso de revelia, formar-se-á, automaticamente, o título executivo; 
c) cabe citação por edital e, no caso de revelia, nomear-se-á curador especial para exercer a defesa do réu 
através de embargos; 
d) cabe citação por edital e, no caso de revelia, suspender-se-á, automaticamente, o processo, até que seja 
localizado o réu. 



29) O embargo extrajudicial, feito pelo prejudicado em caso de urgência, notificando verbalmente, 
perante duas testemunhas, quem de direito para não continuar a obra, com prazo de três dias para 
ratificação em juízo, é pertinente: 
a) à ação de manutenção de posse; 
b) à ação de reintegração de posse; 
c) à ação de nunciação de obra nova; 
d) ao interdito proibitório. 
 
30) No caso de citação por hora certa, em que, nos termos do artigo 229 do Código de Processo Civil, 
feita ela, “o escrivão enviará ao réu carta, telegrama ou radiograma, dando-lhe de tudo ciência”, o prazo 
para contestar inicia: 
a) na data da expedição da carta, telegrama ou radiograma; 
b) na data do recebimento pelo réu da carta, telegrama ou radiograma; 
c) na data da juntada aos autos do aviso de recebimento pelo réu da carta, telegrama ou radiograma; 
d) nenhuma das alternativas anteriores (a, b, c) é correta. 
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QUESTÕES DE DIREITO DO CONSUMIDOR 

Assinale a alternativa correta, considerando doutrina e jurisprudência prevalentes, nas questões a seguir: 
 
31) Não é, a não ser excepcionalmente, responsável pelo dever de indenizar os danos causados por 
produtos portadores de vício de qualidade por insegurança: 
a) o distribuidor; 
b) o produtor; 
c) o construtor; 
d) o importador. 
 
32) Se o fornecedor de produtos ou serviços recusar cumprimento à oferta, apresentação ou publicidade, o 
consumidor poderá, alternativamente e à sua livre escolha: 
a) rescindir o contrato, com direito à restituição de quantia eventualmente antecipada, monetariamente 
atualizada, e a perdas e danos; 
b) aceitar outro produto ou prestação de serviço equivalente; 
c) exigir o cumprimento forçado da obrigação, nos termos da oferta, apresentação ou publicidade; 
d) todas alternativas anteriores (a, b, c) são corretas. 
 
33) Tício, consumidor, percebendo inexatidão nos seus dados em Banco de Dados de Proteção ao 
Crédito, exige sua imediata correção. Apurado pela entidade de proteção ao crédito que Tício tem razão e 
procedida a correção dos dados, o prazo que o arquivista tem para comunicar a alteração aos terceiros que 
tenham recebido as informações incorretas é de:   
a) 3 (três) dias úteis; 
b) 5 (cinco) dias úteis; 
c) 10 (dez) dias; 
d) 30 (trinta) dias. 
 
34) Em face do que disciplina a Lei nº 8.078/1990, por seu artigo 30 (“Toda informação ou publicidade, 
suficientemente precisa, veiculada por qualquer forma ou meio de comunicação com relação a produtos e 
serviços oferecidos ou apresentados, obriga o fornecedor que a fizer veicular ou dela se utilizar e integra 
o contrato que vier a ser celebrado”), é certo que: 
a) o puffing, normalmente, tem força vinculante; 
b) em relação ao preço, a utilização do puffing não impõe, de regra, vinculação; 
c) haverá vinculação, mesmo se não houver exposição da informação ou publicidade; 
d) nenhuma das alternativas anteriores (a, b, c) é correta. 
 



35) Orange Produtos de Informática Ltda. envia a Petronius, consumidor, sem solicitação prévia deste, 
um roteador wireless no valor de R$168,00 (cento e sessenta e oito reais). Petronius recebe o produto em 
sua residência, firmando recibo, e fica com o roteador, silenciando. Diante disso: 
a) Orange Produtos de Informática Ltda., após decorrido o prazo de 7 (sete) dias do ato de recebimento 
do produto, prazo de reflexão, sem manifestação de Petronius, pode deste cobrar o valor do roteador; 
b) Orange Produtos de Informática Ltda., após decorrido o prazo de 10 (dez) dias do ato de recebimento 
do produto, prazo de reflexão, sem manifestação de Petronius, pode deste cobrar o valor do roteador; 
c) Orange Produtos de Informática Ltda. nada pode cobrar, porque, no caso, o produto remetido equipara-
se à amostra grátis; 
d) nenhuma das alternativas anteriores (a, b, c) é correta. 
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QUESTÕES DE DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

 
36 - A doutrina especializada tem apregoado “que há um equívoco muito grande quando se depara com a 
mentalidade popular de que a solução do problema do adolescente infrator é a internação”, que, assim, 
somente deverá ser aplicada de forma excepcional. Dito isso, considere as preposições abaixo formuladas 
e assinale a incorreta: 

a) A autoridade judicial em procedimento próprio poderá aplicar a medida socioeducativa de 
internação quando se tratar de ato infracional cometido mediante grave ameaça ou violência à 
pessoa; 

b) Terá também lugar para sua aplicação na hipótese de haver reiteração no cometimento de outras 
infrações graves; 

c) Igualmente poderá ser aplicada a medida socioeducativa de internação por descumprimento 
reiterado e injustificado da medida que tiver sido anteriormente imposta; 

d) O elenco das condições constantes das alíneas anteriores não é taxativo e exaustivo, havendo, 
portanto, possibilidade de aplicação da referida medida fora das hipóteses apresentadas, a critério 
do Juiz da Vara da Infância e do Adolescente, após colhido parecer do representante do Ministério 
Público. 

 
37 - Quando falamos a respeito de guarda, é correto afirmar que aos genitores incumbe, 
preferencialmente, a guarda dos filhos, que poderá ser alterada apenas em situações excepcionais, 
conforme previsão do artigo 33, parágrafo 2º, do Estatuto da Criança e do Adolescente. Dentro deste 
contexto, considere as preposições abaixo formuladas e assinale a incorreta: 

a) A finalidade da guarda, sem operar mudança no poder familiar, é, sem dúvida, a de regularizar a 
posse de fato da criança ou do adolescente, podendo ser deferida liminar ou incidentalmente, nos 
procedimentos de tutela e adoção, exceto nos de adoção por estrangeiros; 

b)  A guarda tem por finalidade proteção e amparo ao menor, tanto na esfera econômica, como no 
campo assistencial, moral, educacional e disciplinar, além de permitir o desenvolvimento físico, 
mental e espiritual de forma digna, sadia e harmoniosa. Significa, conceitualmente, a colocação do 
menor em família substituta; 

c) Considerando a natureza protetiva do instituto da guarda e por questão de política minorista, pode-
se afirmar que é viável pleito de transferência de guarda formulado por avós com o objetivo de a 
medida garantir benefícios econômicos e previdenciários em favor do menor.  

d) A concessão da guarda, seja ela provisória ou de caráter definitivo, não faz coisa julgada, podendo 
ser modificada no interesse exclusivo do menor e também na hipótese de se verificar que não 
tenham sido cumpridas as obrigações pelo seu guardião. 

 
38 - Aos procedimentos regulados pela Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 – ECA –, aplicam-se 
subsidiariamente as normas gerais previstas na legislação processual pertinente. Sendo assim, considere 
as proposições abaixo formuladas e assinale a correta:  



a) Se a medida judicial a ser adotada não corresponder a procedimento previsto no ECA ou em outra 
Lei, a autoridade judiciária poderá investigar os fatos e ordenar de ofício as providências 
necessárias, independentemente, portanto, da oitiva do órgão representante do Ministério Público; 

b) Em virtude dessa diretriz, o Estatuto conferiu ao juiz total liberdade de ação, liberando-o de certos 
formalismos, dando-lhe amplos poderes para livremente investigar os fatos e determinar, de 
ofício, providências que entender necessárias, restando drasticamente amenizados, por 
conseguinte, os rigores inscritos no preceptivo previsto no artigo 6º do ECA; 

c) Em situação considerada de urgência, aplica-se essa mesma orientação para o fim de afastamento 
da criança ou do adolescente de sua família de origem; 

d)  É assegurada, sob pena de responsabilidade, prioridade absoluta na tramitação dos processos e 
procedimentos previstos no ECA, assim como na execução dos atos e diligências judiciais a eles 
referentes. 

 
39 - Referindo-se ao procedimento de apuração de ato infracional atribuído a adolescente, na fase 
judicial, considere as proposições formuladas abaixo e assinale a incorreta: 

a) Oferecida a representação, a autoridade judiciária designará audiência de apresentação do 
adolescente, decidindo, desde logo, sobre a decretação ou manutenção da internação, em decisão 
fundamentada; 

b) Comparecendo o adolescente, seus pais ou responsável, a autoridade judiciária procederá à oitiva 
dos mesmos, podendo solicitar opinião de profissional qualificado. Se o juiz entender adequada a 
remissão, ouvirá o representante do Ministério Público, proferindo decisão; 

c) Se o adolescente devidamente notificado não comparecer injustificadamente à audiência de 
apresentação, a autoridade judiciária designará data para audiência de continuação, mas, de logo, 
decretará a revelia do adolescente; 

d) No procedimento para aplicação de medida socioeducativa, é nula a desistência de outras provas 
em face da confissão do adolescente. 

 
40 - Disciplina o ECA que “verificada a hipótese de maus-tratos, opressão ou abuso sexual impostos 
pelos pais ou responsável, a autoridade judiciária poderá determinar, como medida cautelar, o 
afastamento do agressor da moradia comum”. Dentro desse contexto, considere as proposições 
formuladas abaixo e assinale a correta: 

a) É cediço que a crueldade dos pais destrói o destino do filho, ou obsta a sua inserção na vida 
familiar, escolar ou social, mas tal postura, por si só, não rende ensejo à intervenção imediata do 
Estado para identificação precoce das relações entre pais e filhos; 

b) A constatação de crianças e adolescentes em situação de risco revela a carência, a falta de 
assistência e o enfraquecimento moral e financeiro da sociedade familiar, circunstância que 
recomenda aplicação aos pais ou responsável recolhimento em unidade especializada para 
tratamento psicológico ou psiquiátrico; 

c) Pode ser aplicada em casos que tais, também, a obrigação de comparecimento a cursos ou 
programas de orientação, com controle de freqüência;  

d) No caso de afastamento do agressor da moradia comum, da medida cautelar constará, ainda, a 
fixação provisória dos alimentos de que necessitem a criança ou o adolescente dependentes do 
agressor. 
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QUESTÕES DE DIREITO PENAL 

Assinale a alternativa correta nas questões a seguir. 
 
41. Sendo a detração penal operação aritmética por meio da qual é computada no tempo de duração da 
condenação definitiva, a parcela temporal correspondente à correta aplicação de uma medida cautelar ou 
a efetiva internação em hospital de custódia e tratamento psiquiátrico, conclui-se: 
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A – Nos delitos culposos resultantes de acidente de trânsito em que se impõe ao motorista pena corporal 
fixada no mínimo, é impossível substituí-la por obrigação de frequentar curso do DETRAN, ou restritiva 
de direitos, por não se enquadrarem  dentre as penas possíveis de compensação;  
B - Cabe ao juiz singular, ao estabelecer o regime inicial de cumprimento da pena privativa de liberdade 
decidir sobre a detração;  
C – Nas penas restritivas de direitos e na prisão civil não comporta a aplicação da detração; 
D – Em havendo fatos diversos no mesmo processo, comporta deduzir a prisão preventiva ou provisória 
decorrente de outro processo, ainda que não haja conexão ou continência. 

 
42. Dos crimes contra a vida. Homicídio simples, privilegiado e qualificado (Art. 121, §§ 1º e 2º) – Matar 
alguém; Pena - Reclusão, de 6 (seis) a 20 (vinte) anos. Logo: 
A – A causa especial de redução da pena, “sob o domínio de violenta emoção, logo em seguida à injusta 
provocação da vítima”, prevista no §1º, do artigo 121, do Código Penal, é aplicável mesmo não estando o 
agente completamente dominado pela emoção; 
B – Ainda que o homicídio seja praticado friamente dias após a injusta provocação da vítima, a simples 
existência da emoção por parte do acusado, é bastante para que o mesmo possa ser considerado 
privilegiado; 
C – Configura traição que qualifica o homicídio a conduta do agente que de súbito ataca a vítima pela 
frente; 
D – Configura traição que qualifica o homicídio a conduta do agente que colhe a vítima por trás, sem que 
esta tenha qualquer visualização do ataque. 
 
43. Diz-se o crime: I – doloso, quando o agente quis o resultado ou assumiu o risco de produzi-lo. Daí, 
A – Quando o agente pratica a conduta típica, sem qualquer finalidade especial, denomina-se dolo 
específico; 
B – Quando o agente pratica a conduta típica, destinada a uma finalidade especial denomina-se dolo 
genérico; 
C – Quando a vontade do agente é dirigida a um resultado determinado, porém vislumbrando a 
possibilidade de um segundo resultado não desejado, denomina-se dolo eventual;  
D – Quando o agente pratica a conduta dirigida especificamente a produzir um resultado típico, 
denomina-se dolo direto de segundo grau. 
 
44. Prescrição é a perda do direito de punir do Estado, pelo não exercício em determinado lapso temporal. 
Por isso, 
A – Sendo a prescrição causa de extinção da punibilidade, a mesma ocorre com a morte do agente no 
decurso do inquérito ou do processo; 
B – Quando ainda não há condenação, a prescrição da ação penal regula-se pela pena máxima cominada 
ao delito;  
C – Nos crimes de sonegação fiscal a prescrição ocorre pelo pagamento do tributo antes do oferecimento 
da denúncia; 
D – A prescrição constitui causa de extinção da punibilidade. 
 
45. Da aplicação da pena. Concurso material, concurso formal e crime continuado, também denominados 
pluralidade delitiva, ocorrem quando o agente mediante duas ou mais ações ou omissões causa dois ou 
mais resultados típicos. Logo: 
A – Quando o agente mediante mais de uma ação ou omissão, comete dois ou mais crimes da mesma 
espécie, em semelhantes condições de lugar, tempo, modo de execução, havendo ou não a unidade de 
desígnio, ainda que praticados contra vítimas diferentes e bens personalíssimos, conceitua a acumulação 
jurídica para a fixação da pena; 
B – A prática de crimes da mesma espécie, em semelhantes condições de lugar, tempo, modo de 
execução, havendo ou não a unidade de desígnio, ainda que praticados contra vítimas diferentes e bens 
personalíssimos, conceitua o crime continuado;  
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C - Quando o agente mediante uma única ação ou omissão, provoca dois ou mais resultados típicos, em 
razão da acumulação material importa se lhe aplique a pena mais grave ou uma delas, se idênticas, 
aumentada de um sexto até a metade; 
D – Quando o agente mediante mais de uma ação ou omissão pratica dois ou mais crimes da mesma 
espécie, em semelhantes condições de lugar, tempo, modo de execução, havendo ou não unidade de 
desígnio, ainda que praticados contra vítimas diferentes e bens personalíssimos, o juiz ao somar as penas 
privativas de liberdade porque haja incorrido, adota o sistema da acumulação formal. 
 
46. Dos crimes contra a Administração Pública. Denomina-se Peculato o crime praticado por funcionário 
público ou particular contra a Administração Pública. Divise-o: 
A – Um policial que, em proveito próprio, se apropria do valor da fiança recebida de contraventor, pratica 
o peculato em razão do cargo; 
B – Quando o funcionário público, com ânimo específico de aproveitamento,  apropria-se de um bem em 
seu benefício ou de outrem, mas alega que a sua intenção era a de restituí-lo, configura o peculato de uso; 
C – Quando o funcionário público insere ou facilita a inserção de dados falsos nos sistemas 
informatizados ou banco de dados da Administração Pública, com o fim de obter vantagem indevida, 
configura o peculato impróprio;  
D – Se o funcionário público, em benefício próprio, sem autorização ou solicitação da autoridade 
competente, alterar o programa de informática que se destina à confecção da folha de pagamento do 
órgão, configura o peculato-estelionato. 
 
47. Exclusão de ilicitude. Legítima defesa. A Legítima defesa decorre do afastamento de um dos 
elementos do crime que é a contrariedade da conduta ao direito, estabelecendo um conflito entre o titular 
de um bem ou interesse juridicamente protegido e um agressor que age ilicitamente. Assim: 
A – Mais do que pelo seu patrimônio, diante de fundado temor pela sua própria vida, age em legítima 
defesa putativa própria e de sua propriedade, cidadão que abate ladrão que, alta madrugada, invade sua 
mercearia que, também, lhe serve de residência;  
B – Age em legítima defesa subjetiva o cidadão que, em seu percurso de volta para casa avista dois 
desconhecidos, e, pensando serem policiais na busca de sua captura, por crime que anteriormente 
praticou, os abate a tiros; 
C – Após vários dias de haver Carlão feito ameaças, amedrontando o paisagista Chiquinho, à saída de 
uma boate, Ferdinando, amigo deste, pensando evitar o cumprimento da bravata, ao avistar o ameaçante, 
efetua disparos que o deixa paraplégico. A conduta de Ferdinando tipifica a legítima defesa de terceiro; 
D – Age em legítima defesa real, motorista que supondo ser um assaltante o andarilho a quem deu carona 
em trecho ermo de uma rodovia, efetua disparos que lhe causam a morte. 
 
48. Dos crimes contra a liberdade sexual. Estupro: Constranger alguém mediante violência ou grave 
ameaça, a ter conjunção carnal ou a praticar ou permitir que com ele se pratique outro ato libidinoso. Por 
isso: 
A – Quando o agente mantém conjunção carnal com a vítima  e pratica beijo lascivo, não consentidos, 
comete um único estupro;    
B – Não comete crime de estupro, agente que por ausência de ereção que o incapacita manter cópula 
vaginal, para obter orgasmo pelo estímulo cerebral, sem o  consentimento da vítima introduz pênis 
artificial em seu ânus; 
C – Quando o agente, com violência, obriga a vítima a praticar dois atos libidinosos de uma só vez, 
comete dois estupros, pois a liberdade sexual foi lesada duas vezes; 
D – Não comete crime de estupro, mas posse sexual mediante fraude, agente que por vingança ou para 
humilhar e constranger moralmente a vítima, com ela mantém relação sexual não consentida. 
 
49.  Dos crimes contra a honra. Calúnia, Difamação e Injúria. A honra, objetiva (julgamento que a 
sociedade faz do indivíduo) e subjetiva (julgamento que o indivíduo faz de si mesmo), é um direito 
fundamental do ser humano, protegido constitucional e penalmente.  Destarte: 
A – Do almoxarifado de empresa de energia elétrica foi subtraído 1.300 quilogramas de fio de cobre. Ao 
Almoxarife Francinaldo, falecido dois meses antes de descoberta a falta, Tiburcio, seu substituto, 



atribuiu-lhe a autoria. Procedidas às investigações, resultou constatado ter sido um dos motoristas quem 
efetuou a subtração.  Por ser punível a calúnia contra os mortos, Francinaldo é o sujeito passivo do crime; 
B – Ainda que falsa a imputação atribuída por Tiburcio ao morto, por ser admitido na lei penal a exceptio 
veritatis, está ele, via do instituto, compelido a provar ser ela verdadeira; 
C – Por Márcio haver dito em assembléia estudantil que Maurício, seu colega de faculdade, é afeminado e 
desonesto, por este foi interposta ação penal privada, a qual, ao ser julgada, absolveu o agressor por não 
haver a vítima provado ser falsa a imputação; 
D – No crime de calúnia, o querelado ou réu não pode ingressar com a exceptio veritatis, pretendendo 
demonstrar a verdade do que falou, quando o fato imputado à vítima constitua crime de ação privada e 
não houve condenação definitiva sobre o assunto.  
 
50. Da repressão à produção e ao tráfico ilícito de drogas, anotamos: 
A – Desde que para fins terapêuticos, desnecessário se faz a licença prévia da autoridade competente para 
produzir, extrair, fabricar, transformar, preparar, possuir, manter em depósito, importar, exportar, 
reexportar, remeter, transportar, expor, oferecer, vender, comprar, trocar, ceder ou adquirir, drogas ou          
matéria-prima destinada à sua preparação; 
B – O laudo de constatação da natureza e quantidade do produto, da substância ou da droga ilícita é 
suficiente para estabelecer a autoria e materialidade; 
C – O indiciado ou acusado que colaborar voluntariamente com a investigação policial e o processo 
criminal na identificação dos demais co-autores ou partícipes do crime e na recuperação total ou parcial 
do produto do crime, no caso de condenação, terá a pena reduzida de um terço (1/3) a dois terços (2/3);  
D – Após concluído o inquérito policial, dar-se-á vista ao representante do Ministério Público que, em 10 
(dez) dias poderá requerer o seu arquivamento, sendo que,  a esse ato, a autoridade judiciária não poderá 
se opor.  
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QUESTÕES DE DIREITO PROCESSUAL PENAL 

Nas questões a seguir, assinale a alternativa correta. 
 
51. Das normas para repressão à produção não autorizada e ao tráfico ilícito de drogas. Em 20 de março 
de 2007, Tércio foi preso em flagrante por infração ao que se dispõe no artigo 33, caput, da Lei nº 11.343 
de 2007, pelo que restou condenado, definitivamente, a 05 anos e 06 meses de reclusão, em regime 
fechado e 580 dias-multa, à razão de 1/30 do salário mínimo vigente à época dos fatos. Seis (06) meses da 
reprimenda corporal decorreram do reconhecimento da agravante da reincidência em face de condenação 
anterior por tráfico de entorpecentes. A partir dessa hipotética situação e considerando que houve efetivo 
início da execução penal, verifique a possibilidade de se aplicar a progressão de regime ou o livramento 
condicional. 
A – Após cumprido ao menos dois quintos (2/5) da pena no regime anterior, com a comprovação do bom 
comportamento carcerário, bem como respeitadas as normas que vedam a progressão, Tércio poderá obter 
sua transferência para o regime semi-aberto; 
B – Após cumprido ao menos três quintos (3/5) da pena no regime anterior, com a comprovação do bom 
comportamento carcerário, bem como respeitadas as normas que vedam a progressão, Tércio poderá obter 
sua transferência para o regime semi-aberto; 
C – Após cumprido ao menos um sexto (1/6) da pena no regime anterior, com a comprovação do bom 
comportamento carcerário, bem como respeitadas as normas que vedam a progressão, Tércio poderá obter 
sua transferência para o regime semi-aberto;  
D – Após cumprido mais de dois terços (2/3) da pena no regime anterior e comprovado comportamento 
carcerário satisfatório, bom desempenho no trabalho que lhe foi atribuído e aptidão para prover à própria 
subsistência, Tércio poderá obter o benefício do livramento condicional. 
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52. Na aplicação da Lei n° 7.210, de 1984, constata-se: 
A – Dentre as competências do Conselho Penitenciário, enquanto órgão consultivo e fiscalizador da 
execução da pena, está a de emitir parecer sobre livramento condicional, indulto e comutação de pena, 
inclusive, na hipótese de indulto com base no estado de saúde do preso; 
B – Ocorrendo um motim em um dos pavilhões da penitenciária e sendo impossível identificar o 
responsável, a fim de manter a ordem e a segurança interna do presídio, como forma de prevenir e punir 
condutas semelhantes, bem como evitar o acontecimento de novas rebeliões, o diretor do presídio deve 
aplicar sanção coletiva aos internos do dito pavilhão; 
C – O condenado que for punido por falta grave perderá o direito aos dias  remidos durante o ano em que 
a falta grave foi praticada; 
D – Ainda que reincidente, mas tenha cumprido um sexto (1/6) da pena, o condenado que cumpre pena 
em regime semi-aberto poderá obter autorização para saída temporária, sem vigilância direta, para visita à 
família. 

 
53. Da Execução das medidas de segurança e cessação da periculosidade, anotamos: 
A – Para cumprimento de medida de segurança mediante internação em Hospital de Custódia e 
Tratamento Psiquiátrico ou submetido a tratamento ambulatorial, é bastante que assim conste da sentença 
que a impõe; 
B – Na execução da medida de segurança o condenado será submetido a exame criminológico que 
indicará os elementos necessários a uma adequada individualização da execução  
C – Em qualquer tempo de duração da medida de segurança, independente de provocação do 
representante do Ministério Público, do interessado, do seu procurador ou defensor, o juiz pode ordenar o 
exame para verificação da cessação da periculosidade; 
D – Uma vez cessada a periculosidade, ainda que não transitada em julgado a sentença que a proferiu, o 
juiz expedirá ordem para a desinternação ou a liberação. 
 
54. Do Desaforamento. Possibilidades: Interesse da Ordem pública, Imparcialidade do júri ou 
Insegurança do acusado. Reaforamento. Destarte: 
A – O Assistente do Ministério Público não tem legitimidade para requerer o desaforamento, ainda que 
demonstre ser ele necessário para a segurança do acusado; 
B – Vagas suspeitas de dúvida, quanto à imparcialidade do júri, são suficientes para acarretar o 
desaforamento do julgamento para a circunscrição judiciária mais próxima do distrito da culpa; 
C – Tendo cessado o motivo que determinou o desaforamento, é possível o reaforamento à circunscrição 
judiciária de origem; 
D – Se após seis (6) meses do trânsito em julgado da decisão de pronúncia, em razão do comprovado 
excesso de serviço não for possível realizar o julgamento, ouvidos o juiz presidente e a parte contrária, o 
desaforamento poderá ser determinado. 
 
55. Do exame de corpo de delito. Corpo de delito e Perícias em geral. Exigência. Modalidades. Assim: 
A – Quando a infração deixar vestígios será indispensável o exame de corpo de delito, direto ou indireto; 
porém, se não for realizado, essa omissão não produz efeito quando a sentença condenatória não levou 
em consideração o elemento de fato cuja comprovação teria que ser feita pericialmente;   
B – Embora o corpo de delito se comprove através da perícia, cujo laudo deve registrar a existência e a 
realidade do próprio delito e o exame de corpo de delito seja um auto em que se descrevem as 
observações dos peritos, as duas expressões constituem simples variação vocabular, que não se 
confundem, porque cuidam do mesmo objeto;  
C - Mesmo sendo possível a realização do exame direto,  o exame de corpo de delito indireto pode ser 
admitido;                                                                                                      
D – No processo penal não é admissível a realização de exame pericial por um só perito oficial. 
 
56. Da identidade física do juiz. Recebimento da denúncia. Citação do acusado. Instrução. Sentença. 
Assim: 
A – O despacho do juiz, após o recebimento da denúncia ou queixa, ordenando a citação do acusado para 
responder à acusação no prazo de 10 (dez) dias, obriga-o proferir sentença; 



 14

B – O despacho do juiz ordenando a intimação do acusado, de seu defensor e do Ministério Público, para 
a audiência de instrução, obriga-o proferir sentença; 
C – Os princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa obrigam o juiz que presenciou a 
colheita da prova proferir sentença;   
D – A resposta do acusado, decorrente da citação ordenada pelo juiz que recebe a denúncia, obriga-o 
proferir sentença. 
 
57. Da competência pelo lugar da infração. Juiz de Direito Substituto do Distrito Federal, em férias na 
cidade de Fortaleza/CE, que se envolvendo em acidente de trânsito abate a tiros seu antagonista 
causando-lhe a morte, foi preso em flagrante. Anote a opção correta: 
A – Em razão da competência do júri para julgamento dos crimes dolosos contra a vida (Const. Fed. Art. 
5º, XXXVIII), tendo sido preso em flagrante, o magistrado deve ser  processado e julgado pelo Tribunal 
do Júri de Fortaleza; 
B – Por haver sido preso em flagrante, o magistrado deve ser processado e julgado pelo Tribunal de 
Justiça do Estado do Ceará - TJCE; 
C – Por haver sido preso em flagrante, o magistrado deve ser processado e julgado pelo Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal e Territórios - TJDFT;  
D – Por haver sido preso em flagrante e o delito ocorrido em unidade da federação diversa daquela que 
exerce seu múnus, o magistrado deve ser processado e julgado pelo Superior Tribunal de Justiça – STJ. 
 
58. Do Recurso em sentido estrito. Caberá recurso, no sentido estrito, da decisão, despacho ou sentença. 
Daí: 
A – A tempestividade do recurso no sentido estrito contra a decisão de pronúncia é aferida pela data em 
que a mesma foi decretada e não pelo ingresso de petição do recurso em cartório; 
B – Cabe recurso no sentido estrito quando o juiz rejeita denúncia fundado em que ocorre hipótese de 
arquivamento dos autos por falta de interesse de agir;  
C– Da decisão que confirma arbitramento de fiança pela autoridade policial, não cabe interposição de 
recurso no sentido estrito; 
D – Contra despacho judicial que autoriza remoção de preso para outra comarca com as cautelas de estilo, 
é cabível o recurso no sentido estrito. 
 
59. Da prevenção e repressão de ações praticadas por organizações criminosas. Comporta: 
A – Em qualquer fase da persecução criminal, para realização das investigações e formação de provas, é 
permitida a infiltração por agentes de polícia ou de inteligência, em tarefas de investigação, constituída 
pelos órgãos especializados, independente de autorização judicial; 
B – Em qualquer fase da persecução criminal, para realização das investigações e formação de provas, é 
permitido acesso a dados, documentos e informações fiscais, bancárias, financeiras e eleitorais;  
C – Para o acesso a dados, documentos e informações fiscais, bancárias, financeiras e eleitorais a 
diligência será realizada pessoalmente pelo delegado encarregado do inquérito policial, observado o mais 
rigoroso segredo de justiça; 
D- Não se fará identificação criminal de pessoas envolvidas com a ação praticada por organizações 
criminosas, desde que portem identificação civil. 
 
60. Da criança e do adolescente. Da prática de ato infracional. Importa: 
A – Independente da ocorrência de flagrante de ato infracional ou de ordem escrita da autoridade 
judiciária, o adolescente pode ser privado de sua liberdade; 
B – Verificada a prática de ato infracional, levando em conta as circunstâncias e a gravidade da infração,  
a autoridade competente pode aplicar ao adolescente internação em estabelecimento penal; 
C – Ao adolescente que comete ato infracional equiparado ao tráfico ilícito de entorpecentes, como 
medida sócio-educativa, pode ser imposto o regime prisional fechado; 
D – Em razão de ato infracional praticado por criança, resultante de falta, omissão ou abuso dos pais ou 
responsável, como medida protetiva, provisória e excepcional, a autoridade judiciária  pode determinar a 
sua colocação em abrigo, forma de transição para a colocação em família substituta, não implicando 
privação de liberdade.  
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QUESTÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL 

 

Em cada uma das questões abaixo (números 61 a 68) há três assertivas que podem ser CORRETAS ou 

INCORRETAS. Na folha de respostas, atento ao número da questão, responda: 

 

A  se somente a assertiva I for correta 

B  se somente a assertiva II for correta 

C  se somente a assertiva III for correta  

D  se nenhuma das assertivas for correta 

   

Questão n. 61 
 
I –  Os Estados-membros não possuem competência constitucional enumerada, cabendo-lhes tão só a 
genérica competência remanescente ou residual. 
II-  Compete à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios legislar concorrentemente sobre 
proteção à infância e à juventude. 
III – A Constituição federal estabelece o princípio da prescritibilidade  dos ilícitos administrativos, mas 
ressalva o direito da Administração ao ressarcimento do prejuízo causado ao erário. Logo, mesmo ficando 
inerte durante o prazo estabelecido em lei a Administração poderá propor ação para se ressarcir do 
prejuízo causado por servidor ou não. 
 
 
Questão n. 62 
 
I – Compete ao Superior Tribunal de Justiça processar e julgar originariamente nos crimes comuns os 
Governadores dos Estados e do Distrito Federal, os membros do Tribunal de Contas da União, os 
membros dos Tribunais Regionais Federais e dos Tribunais Regionais Eleitorais.  
II – Determinado Estado-membro possui 16 Deputados Federais. Em conseqüência, o número de 
Deputados Estaduais na respectiva Assembléia Legislativa será de 46 deputados.   
III – O Conselho Nacional de Justiça compõe-se de quinze membros contando-se entre estes o Procurador 
Geral da República e dois advogados, indicados pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do 
Brasil. 
 
 
Questão n. 63 
 
I – Compete privativamente ao Senado Federal resolver sobre tratados, acordos ou atos internacionais que 
acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.   
II – Compete exclusivamente ao Tribunal Regional Federal na Capital da República processar e julgar 
originariamente nos crimes comuns e de responsabilidade os membros do Ministério Público do Distrito 
Federal e Territórios. 
III – Nos termos da Constituição vigente da decisão de juiz federal nas causas em que forem partes 
organismo internacional, de um lado e, de outro, Município caberá recurso ordinário ao Superior Tribunal 
de Justiça.  
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Questão n. 64  
 
I – No processo administrativo disciplinar a falta de defesa técnica por advogado não viola a 
Constituição.  
II – Nos termos da Constituição de 1988 o cargo de Ministro das Relações Exteriores é privativo de 
brasileiro nato. 
III – O Brasil adota o presidencialismo como forma de governo, em conseqüência, o Presidente da 
República tem em suas mãos tanto a chefia do Estado quanto a chefia do governo.  
 
 
Questão n. 65 
 
I – As Comissões Parlamentares de Inquérito serão criadas se atenderem os seguintes requisitos 
constitucionais: aprovação pelo Plenário de requerimento de um terço dos membros da Casa Legislativa; 
a indicação de fato determinado a ser objeto de investigação e a fixação de um prazo certo para a 
conclusão dos trabalhos.  
II –  A Constituição brasileira em vigor adotou o que a doutrina chama de federalismo de 3º grau porque 
além das esferas federal e estadual, reconheceu os Municípios também como integrantes da federação.  
III – A Constituição vigente pode ser emendada, desde que observado o processo legislativo respectivo. 
Todavia, não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir: a forma federativa de 
Estado, o regime de governo, os direitos e garantias individuais e o voto direto, secreto, universal e 
periódico.  
 
 
Questão n. 66 
 
I – A matéria constante de proposta de  emenda constitucional rejeitada ou havida por prejudicada não 
pode ser objeto de nova proposta na mesma sessão legislativa, salvo mediante proposta da maioria 
absoluta dos membros de qualquer das Casas do Congresso Nacional. 
II – Em tema de intervenção federal se o Poder Executivo de determinado Estado-Membro estiver sendo 
coagido ou ameaçado no exercício de suas atribuições, o Presidente da República, mesmo sendo 
devidamente provocado, não está obrigado a decretar a intervenção. 
III – Quando a Constituição vigente dispõe que é assegurada nos termos da lei a proteção às participações 
individuais em obras coletivas e a reprodução da imagem e voz humana, inclusive nas atividades 
esportivas ocorre o que a doutrina chama de Reserva Legal Qualificada.       
 
 
Questão n. 67 
 
I – Em caso de iminente perigo público a autoridade competente poderá usar a propriedade particular, 
assegurada ao proprietário a indenização pelo uso.  
II – Compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus impetrado contra decisão do 
Relator que, em habeas corpus requerido ao Superior Tribunal de Justiça indefere a liminar.  
III – O Ministério Público é parte legítima para propor ação popular que vise anular ato lesivo ao 
patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe. 
 
 
Questão n. 68 
 
I – A Constituição Federal não outorgou foro especial aos vereadores perante o Tribunal de Justiça, 
assegurou a eles, entretanto, a chamada imunidade material.  
II – A propriedade de empresa jornalística é privativa de brasileiro nato ou naturalizado há mais de quatro 
anos. 
III – Mesa de Assembléia Legislativa estadual não tem legitimidade para propor ação declaratória de 
constitucionalidade.  
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QUESTÕES DE DIREITO ELEITORAL 

69. De acordo com o Código Eleitoral, é correto afirmar: 
a) A declaração de nulidade não poderá ser requerida pela parte que lhe deu causa nem a ela aproveitar; 
b) Mesmo manifestamente protelatórios e assim declarados na decisão que os rejeitar, os embargos de 
declaração suspendem o prazo para a interposição de outros recursos; 
c) O diplomado não poderá exercer o mandato, em toda a sua plenitude, enquanto o Tribunal Superior 
não decidir o recurso interposto contra a expedição do diploma; 
d) Compete ao Tribunal Superior Eleitoral julgar, em grau de recurso ordinário, a ação rescisória, nos 
casos de inelegibilidade, desde que intentada dentro de 120 (cento e vinte) dias de decisão irrecorrível de 
mérito dos Tribunais Regionais Eleitorais. 
 
70. De acordo com a Lei Complementar nº 64/90 (Lei de Inelegibilidades), é correto afirmar: 
a) A impugnação, por parte de candidato, partido político ou coligação, impede a ação do Ministério 
Público no mesmo sentido, que, nada obstante, pode recorrer da decisão judicial de improcedência; 
b) São inelegíveis, para qualquer cargo, os membros da Câmara Legislativa que hajam perdido os 
respectivos mandatos por procedimento declarado incompatível com o decoro parlamentar, para as 
eleições que se realizarem durante o período remanescente do mandato para o qual foram eleitos e nos 8 
(oito) anos subseqüentes ao término da legislatura; 
c) Admite execução provisória a decisão que declarar a inelegibilidade de candidato para fins de negativa 
de registro ou de cancelamento, se já tiver sido feito; 
d) São inelegíveis, para qualquer cargo, os que, dentro de 6 (seis) meses anteriores ao pleito, hajam 
exercido cargo ou função de direção, administração ou representação em pessoa jurídica ou em empresa 
que mantenha contrato de execução de obras, de prestação de serviços ou de fornecimento de bens com 
órgão do Poder Público ou sob seu controle, mesmo no caso de contratos que obedeçam a cláusulas 
uniformes. 
 
  
 
 

QUESTÕES DE DIREITO EMPRESARIAL 

Assinale a alternativa correta, considerando doutrina e jurisprudência prevalentes, nas questões a seguir: 
 
71) A espécie de leasing em que o bem arrendado já pertence à empresa arrendadora é: 
a) leasing financeiro; 
b) leasing de retorno; 
c) leasing operacional; 
d) nenhuma das alternativas acima (a, b, c) é correta. 
 
72) Constitui requisito para o empresário locatário ter direito à renovação compulsória do contrato de 
locação empresarial: 
a) que esteja explorando seu comércio, no mesmo ramo, pelo prazo mínimo e ininterrupto de três (3) 
anos; 
b) que o contrato a renovar tenha sido firmado por escrito e com prazo indeterminado; 
c) que a duração mínima do contrato a renovar, admitida a acessio temporis, seja de três (3) anos; 
d) todas as alternativas acima (a, b, c) são corretas. 
 
73) A letra de câmbio, por expressa disposição legal:  
a) é transferível por endosso, somente se contiver explícita a cláusula à ordem; 
b) é transferível por endosso, mesmo não contendo explícita a cláusula à ordem; 
c) não admite a cláusula “não à ordem”; 
d) nenhuma das alternativas acima (a, b, c) é correta. 
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74) Quanto à sua estrutura, constitui ordem de pagamento: 
a) o cheque; 
b) a duplicata; 
c) a letra de câmbio; 
d) todas as alternativas acima (a, b, c) são corretas. 
 
75) No contrato de leasing que contenha cláusula resolutiva expressa, tornando-se a empresa arrendatária 
inadimplente, a empresa arrendadora: 
a) pode ajuizar diretamente ação de reintegração de posse, sendo desnecessária a notificação prévia da 
empresa arrendatária para constituí-la em mora; 
b) pode ajuizar ação de reintegração de posse, uma vez notificada previamente a empresa arrendatária, 
sem que tenha devolvido o bem arrendado; 
c) pode buscar e apreender extrajudicialmente o bem arrendado, porque o contrato considera-se resolvido 
com o inadimplemento, em face da cláusula resolutiva expressa; 
d) nenhuma das alternativas acima (a, b e c) é correta. 
 
76) A pretensão à execução da duplicata prescreve: 
a) em três (3) anos, contados da data do vencimento do título, contra o sacado e respectivos avalistas; 
b) em um (1) ano, contado da data do protesto, contra o endossante e seus avalistas; 
c) em um (1) ano, contado da data em que haja sido efetuado o pagamento do título, de qualquer dos 
coobrigados contra os demais; 
d) todas as alternativas acima (a, b, c) são corretas. 
 
77) Direito de inerência: 
a) é o que o franqueado tem, no contrato de franchising ou franquia, à padronização da comercialização 
do produto (preço, promoções, layout da loja etc.); 
b) é o que o faturizador tem, no contrato de factoring ou faturização, de exercer o regresso contra o 
faturizado, havendo inadimplemento de crédito cedido; 
c) é o que o arrendatário tem, no contrato de arrendamento mercantil ou leasing, de adquirir o bem 
arrendado findo o contrato, mediante o preço residual previamente fixado; 
d) é o que o locatário empresário tem, no contrato de locação empresarial, de renovação compulsória, 
atendidas as exigências legais. 
 
78 - A respeito das sociedades, considere as proposições abaixo e assinale a correta: 

a) A quebra do affectio societatis não se erige como causa para a exclusão do sócio minoritário, mas 
apenas para dissolução (parcial) da sociedade; 

b) As sociedades intituladas em comum, igualmente içadas à conceituação de sociedades irregulares, 
ostentam natureza de sociedade, muito embora, nelas, não se avulte aquilo que se denomina de 
affectio societatis; 

c) Afigura-se como elemento proeminente da sociedade em conta de participação a circunstância de 
o sócio ostensivo assumir todo o negócio em seu nome individual, muito embora a ele não seja 
dado se obrigar, sozinho, perante terceiros, porquanto, neste caso, exige-se a presença do sócio 
oculto, especialmente porque este último participa com o capital; 

d) Segundo a jurisprudência do egrégio Superior Tribunal de Justiça, a desconsideração da 
personalidade jurídica das empresas é admissível em situações especiais, quando evidenciado o 
abuso da personificação jurídica, materializado em excesso de mandato, desvio de finalidade da 
empresa, confusão patrimonial entre a sociedade ou os sócios ou, ainda, nas hipóteses de 
dissolução irregular da empresa, sem a devida baixa na Junta Comercial. Ainda de acordo com a 
jurisprudência daquele Corte Superior, exatamente por força de tais particularidades é que a 
desconsideração, em última análise, importa na própria dissolução da pessoa jurídica. 
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79 - Considere as proposições formuladas abaixo e assinale a incorreta: 
a) Na sociedade em comandita por ações, somente o acionista tem qualidade para administrar a 

sociedade e, como diretor, responde subsidiária e ilimitadamente pelas obrigações da sociedade; 
b) A falência da sociedade transformada somente produzirá efeitos em relação aos sócios que, no 

tipo anterior, a eles estariam sujeitos, se o pedirem os titulares de créditos anteriores à 
transformação e somente a estes beneficiará; 

c) Em se tratando de sociedade limitada, a responsabilidade de cada sócio é restrita ao montante de 
suas quotas. Por consectário lógico, não se lhes exige a responsabilização solidária pela 
integralização do capital social; 

d) Na liquidação da sociedade, incumbe ao liquidante representar a sociedade e praticar todos os atos 
necessários a tal propósito, inclusive alienar bens móveis ou imóveis, transigir, receber e dar 
quitação. 

 
80 - Considere as proposições formuladas abaixo e assinale a correta: 

a) Deferido o processamento da recuperação judicial, ou decretada a falência do devedor, todas as 
ações e execuções individuais sofrem a força atrativa do Juízo da execução coletiva ou do 
procedimento coletivo de recuperação judicial, que as suspende por tempo indeterminado, até que 
a ele compareçam os credores para habilitar os seus créditos; 

b) Posto que a Lei de Falências preconize que podem contestar a impugnação os credores cujos 
créditos foram impugnados, o moderno entendimento se direciona no sentido de que qualquer 
interessado, provando essa sua condição, pode contestar a impugnação no prazo de cinco dias, 
carreando os documentos que tiver e indicando outras provas que reputar necessárias; 

c) Segundo a legislação de regência, a decretação da falência ou o deferimento do processamento da 
recuperação judicial suspende o curso da prescrição. Nesse contexto, a nota promissória, ainda 
que prescrita, constitui título hábil a instruir requerimento de falência; 

d) O deferimento do processamento da recuperação judicial pode, a critério do Juiz, redundar na 
suspensão de execução de natureza fiscal, sendo certo que, na falência, os créditos fiscais e 
previdenciários deverão ser comunicados ao Juízo falimentar, a fim de que sejam liquidados na 
ordem estabelecida pela lei. 

 
81 - A norma de regência preconiza que “será decretada a falência do devedor que, sem relevante razão 
de direito, não paga, no vencimento, obrigação líquida materializada em título ou títulos executivos 
protestados, cuja soma ultrapasse o equivalente a 40 (quarenta) salários mínimos na data do pedido de 
falência”. À luz da inteligência supra, considere as proposições formuladas abaixo e assinale a incorreta: 

a) Há pespego à formação de litisconsórcio de credores para que, acudindo ao comando legal, se 
reúnam de molde a formatar o valor exigido, superior a 40 (quarenta) salários mínimos, na 
perspectiva do requerimento falimentar; 

b) Com a expressão “sem razão relevante”, objetiva-se evidenciar a falta de motivo, fundamento ou 
causa capaz de justificar o estado moroso, fazendo-se presumir o absoluto inadimplemento, sendo 
certo que, se sobrevier fato modificativo ou extintivo, deverá ser suscitado na oportunidade de 
defesa; 

c) O valor superior a 40 (quarenta) salários mínimos, na data do ajuizamento, reporta-se ao importe 
original da obrigação, sem a perspectiva de atualização monetária e incidência de juros; 

d) A situação determina a condição necessária de empresarialidade e o importe mínimo de obrigação 
líquida e certa, no teto de 40 (quarenta) salários mínimos vigentes, no propósito de se impedirem 
somas irrisórias que pudessem tisnar a relação custo/benefício do procedimento. 

 
82 - Referindo-se aos personagens, instituições e órgãos que participam do processo falimentar, considere 
as preposições abaixo formuladas e assinale a incorreta: 

a) O órgão do Parquet está presente na falência e na recuperação judicial, com o fim precípuo de 
impedir que tais se transformem num meio de exploração lucrativo, que possa redundar em 
notórios e graves prejuízos à economia e, em conseqüência, à sociedade; 



b) O comitê de credores é facultativo, porquanto depende para a sua constituição da complexidade 
da falência ou da recuperação judicial, recaindo sobre si a fiscalização das atividades do 
administrador judicial; 

c) Pesa sobre o administrador judicial a administração e representação dos interesses dos credores e 
do falido, agindo como órgão ou agente auxiliar da justiça, sendo-lhe lícito, inclusive, desde que 
comprovadas a sua boa-fé e lisura na condução do seu encargo, e por ordem expressa do Juiz, 
adquirir bens da massa falida ou de devedor em recuperação judicial;  

d) Inserem-se como atribuições da assembléia-geral de credores aprovar, rejeitar ou modificar o 
plano de recuperação judicial, a constituição do comitê de credores, bem assim a adoção de 
modalidades de realização de ativo. 

 
83 - Considere as proposições formuladas abaixo e assinale a correta: 

a) A falência da sociedade estende-se, no sistema atual, aos sócios ilimitadamente responsáveis pelas 
obrigações sociais, daí que seus bens igualmente serão arrecadados e vendidos, para pagamento 
das dívidas da sociedade, sendo certo que os credores particulares dos sócios da sociedade 
devedora também habilitarão seus créditos, serão relacionados pelo administrador judicial, mas 
não se lhes reserva a oportunidade de oferecer habilitação retardatária; 

b) Nas sociedades por ações, a assembléia-geral ordinária e a assembléia-geral extraordinária 
poderão ser, cumulativamente, convocadas e realizadas no mesmo local, data e hora, bem assim 
instrumentadas em ata única; 

c) Na sociedade anônima, o estatuto da companhia estabelecerá o número das ações em que se 
divide o capital social e concluirá se as ações terão ou não valor nominal, sendo que, em se 
tratando de companhia com ações sem valor nominal, não é dado ao regramento estatuário 
engendrar uma ou mais classes de ações preferenciais com valor nominal; 

d) É facultado ao acionista, na sociedade por ações, realizar, nas condições previstas no estatuto ou 
no boletim de subscrição, a prestação correspondente às ações subscritas ou adquiridas. 
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QUESTÕES DE DIREITO TRIBUTÁRIO 

 
84. De acordo com o Código Tributário Nacional, é correto afirmar que: 
a) Salvo disposição de lei em contrário, quando o valor tributário esteja expresso em moeda estrangeira, 
no lançamento far-se-á sua conversão em moeda nacional ao câmbio do dia do pagamento; 
b) O lançamento reporta-se à data da ocorrência do fato gerador da obrigação e rege-se pela lei então 
vigente, salvo se a norma tiver sido modificada ou revogada; 
c) O lançamento regularmente notificado ao sujeito passivo só pode ser alterado nos casos previstos no 
art. 149 do Código Tributário Nacional; 
d) As circunstâncias que modificam o crédito tributário, sua extensão ou seus efeitos, ou as garantias ou 
os privilégios a ele atribuídos, ou que excluem sua exigibilidade, não afetam a obrigação tributária que 
lhe deu origem.  
 
85. O art. 146 da Constituição Federal dispõe que cabe à lei complementar: 
a) dispor sobre conflitos de competência, em qualquer matéria, entre a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios; 
b) estabelecer normas específicas em matéria de legislação tributária; 
c) definir tratamento diferenciado e favorecido para as microempresas e para as empresas de pequeno 
porte; 
d) estabelecer normas gerais em matéria tributária, especialmente sobre obrigação, lançamento, crédito, 
prescrição e decadência tributários, bem como regular a execução fiscal. 
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QUESTÕES DE DIREITO AMBIENTAL 

 
86. Considerando as normas constitucionais, assinale a alternativa correta: 
a) Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio ambiente degradado, de 
acordo com a solução técnica por ele apresentada; 
b) As terras devolutas ou arrecadadas pelos Estados, por ações discriminatórias, necessárias à proteção 
dos ecossistemas naturais, são consideradas disponíveis; 
c) As usinas que operem com reator nuclear deverão ter sua localização definida em leis federal e 
estadual, sem o que não poderão ser instaladas; 
d) As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas 
ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos 
causados. 
 
87. Segundo o art. 3º da Lei nº 4.771/65, consideram-se áreas de preservação permanente, quando assim 
declaradas por ato do Poder Público, as florestas e demais formas de vegetação natural destinadas: 
a) a formar faixas de proteção ao longo de rodovias e ferrovias; 
b) a manter o ambiente necessário à vida da população carente; 
c) a preservar locais que foram habitados por exemplares da fauna e flora já extintos; 
d) a proteger quaisquer tipos de sítios indicados pela população local. 
 
 
 
 
 
 
 

QUESTÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO 

88. Considerando o disposto na Lei nº 8.987/95, assinale a afirmativa falsa: 
a) É admitida a subconcessão, nos termos previsto no contrato de concessão, desde que expressamente 
autorizada pelo poder concedente; 
b) A transferência de concessão ou do controle societário da concessionária sem prévia anuência do poder 
concedente implicará a caducidade da concessão; 
c) No exercício da fiscalização, o poder concedente terá acesso somente aos dados relativos à 
administração, contabilidade e recursos técnicos e econômicos da concessionária; 
d) Extinta a concessão, retornam ao poder concedente todos os bens reversíveis, direitos e privilégios 
transferidos ao concessionário conforme previsto no edital e estabelecimento no contrato. 
 
 
89. A Lei nº 8.666/93 prevê que a licitação é dispensável: 
a) quando não acudirem interessados à licitação anterior e esta, justificadamente, não puder ser repetida 
sem prejuízo para a Administração, não sendo necessário manter todas as condições preestabelecidas, já 
que ninguém conseguiu cumpri-las; 
b) na celebração de contrato de programa com ente da Federação ou com entidade de sua administração 
indireta, para a prestação de serviços públicos de forma associada nos termos do autorizado em contrato 
de consórcio público ou em convênio de cooperação; 
c) na contratação de fornecimento ou suprimento de energia elétrica e gás natural com qualquer tipo de 
empresa; 
d) nas compras de hortifrutigranjeiros, pão e outros gêneros perecíveis, pois não é possível realizar 
licitação para compras dessa natureza. 
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90. A Lei nº 8.429/92 classifica como ato de improbidade que atenta contra os princípios da 
Administração Pública: 
a) não revelar e nem permitir que chegue ao conhecimento de terceiro, antes da respectiva divulgação 
oficial, teor de medida política ou econômica capaz de afetar o preço de mercadoria, bem ou serviço; 
b) não revelar fato ou circunstância de que tem ciência em razão das atribuições e que deva permanecer 
em segredo; 
c) prestar contas quando não esteja obrigado a fazê-lo; 
d) a prática de ato visando fim proibido em lei ou regulamento ou diverso daquele previsto na regra de 
competência. 
 
 
91. Segundo a Constituição Federal, são bens da União: 
a) Os que atualmente lhe pertencem e os que lhe vierem a ser atribuídos; 
b) Os recursos naturais da plataforma continental, excluída a zona econômica; 
c) Os terrenos de marinha, sem os seus acrescidos; 
d) Os lagos, rios e quaisquer correntes de água em terrenos de seu domínio ou que banhem apenas um 
Estado. 
 
 
92. Acerca do Pregão, é correto afirmar: 
a) É necessária a exigência de garantia da proposta; 
b) O prazo de validade das propostas será de 30 (trinta) dias, se outro não estiver fixado no edital; 
c) As compras e contratações de bens e serviços comuns, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, quando efetuadas pelo sistema de registro de preços previsto no art. 15 da Lei 
8.666, de 21 de junho de 1993, poderão adotar a modalidade de pregão, conforme regulamento 
específico; 
d) a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, permitidas especificações minuciosas e 
excessivas, ainda que isso restrinja a competitividade. 
 
 
93. No regime da Lei nº 8.112/90, é correto afirmar: 
a) A investidura em cargo público ocorre com a efetiva entrada em exercício; 
b) Nomeação, readaptação, reversão e recondução são formas de provimento de cargo público; 
c) Além do vencimento, poderão ser pagas ao servidor, como vantagens, indenizações, gratificações e 
adicionais, sendo certo que a ajuda de custo integra a categoria jurídica dos adicionais; 
d) O servidor investido em mandato eletivo de deputado distrital, havendo compatibilidade de horário, 
perceberá as vantagens de seu cargo, sem prejuízo da remuneração do cargo eletivo. 
 
 
94. No contexto da Lei nº 9.784/99, é correto afirmar: 
a) A competência é irrenunciável e se exerce pelos órgãos administrativos a que foi atribuída como 
própria, salvos os casos de delegação e avocação legalmente admitidos, dentre os quais a edição de atos 
de caráter normativo; 
b) É direito do administrado, perante a Administração, sem prejuízo de outros, fazer-se assistir, 
facultativamente, por advogado, salvo quando obrigatória a representação, por força de lei; 
c) Quanto a direitos e interesses difusos, têm legitimidade para interpor recursos administrativos as 
organizações e associações representativas; 
d) Acolhida pelo Supremo Tribunal Federal a reclamação fundada em violação de enunciado da súmula 
vinculante, dar-se-á ciência à autoridade prolatora e ao órgão competente para o julgamento do recurso 
para imediata revogação do ato. 
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95. Sobre o tema da Administração Pública em Juízo, no regime das Leis nºs 4.717/65 (Ação Popular), 
7.347/85 (Ação Civil Pública) e 12.016/09 (Mandado de Segurança), é correto afirmar: 
a) É facultado a qualquer cidadão habilitar-se como litisconsorte ou assistente do autor da ação popular; 
b) Em caso de desistência infundada ou abandono da ação civil pública por associação legitimada, apenas 
o Ministério Público poderá assumir a titularidade ativa; 
c) A existência de recurso administrativo com efeito suspensivo impede o uso do mandado de segurança 
contra omissão da autoridade; 
d) A interposição de agravo de instrumento contra liminar concedida nas ações movidas contra o poder 
público e seus agentes prejudica e condiciona o julgamento do pedido de suspensão de execução da 
liminar. 
 
 
96. No regime da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000) e à 
luz da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, é correto afirmar: 
a) É vedado ao titular de Poder, no último quadrimestre do seu mandado, contrair obrigação de despesa 
que não possa ser cumprida integralmente dentro dele, ou que tenha parcelas a serem pagas no exercício 
seguinte sem que haja suficiente disponibilidade de caixa para este efeito, não considerados os encargos e 
despesas compromissadas a pagar até o final do exercício; 
b) Se a dívida consolidada de um ente da Federação ultrapassar o respectivo limite ao final de um 
quadrimestre, deverá ser a ele reconduzida até o término dos três subseqüentes, reduzindo o excedente em 
pelo menos 50% (cinqüenta por cento) no primeiro;  
c) É nulo de pleno direito o ato que provoque aumento da despesa com pessoal e não atenda o limite, 
previsto em lei complementar, de comprometimento aplicado às despesas com pessoal inativo; 
d) A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de 
receita, a exemplo do cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de 
cobrança, deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em 
que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes. 
 
 
97. Sobre os atos administrativos, é FALSO afirmar: 
a) À luz da “teoria do funcionário de fato”, o defeito que invalida a investidura de um agente não acarreta 
a invalidade dos atos por ele praticados, se por outra razão não forem viciados; 
b) De acordo com a “teoria dos motivos determinantes”, os motivos e justificativas apresentados pelo 
agente integram a validade do ato por ele praticado, ainda que não se cogite da obrigatoriedade de 
motivar; 
c) A “teoria do desvio de poder”, de origem francesa, é representativa de importante evolução no sentido 
de direcionar o poder discricionário aos seus fins de interesse público; 
d) O Poder Judiciário, na perspectiva do chamado “controle do motivo do ato administrativo”, não pode 
controlar os antecedentes de fato e as justificativas jurídicas que levaram à tomada da decisão 
administrativa. 
 
 
98. Sobre o tema da responsabilidade civil extracontratual do Estado, é FALSO afirmar: 
a) A Constituição Federal de 1946 é marco, no Brasil, da consagração explícita da responsabilidade 
objetiva; 
b) Estados Unidos e Inglaterra abandonaram a “teoria da irresponsabilidade” apenas em 1946 e 1947, 
respectivamente, com a vinda à baila do Federal Tort Claim Act e do Crown Proceeding Act; 
c) Nas hipóteses de danos causados por acidentes nucleares (art. 21, inciso XXIII, alínea “d”, da CF/88) e 
de danos decorrentes de atos terroristas, atos de guerra ou eventos correlatos, contra aeronaves de 
empresas aéreas brasileiras (cf. Leis nºs 10.309/01 e 10.744/03), cogita-se, doutrinariamente, da aceitação 
da chamada “teoria do risco integral”; 
d) Não incide a responsabilidade do Estado em relação às “leis de efeitos concretos”, também chamadas 
de “leis materialmente administrativas”.               
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99. Sobre o tema da Intervenção do Estado na Propriedade, é correto afirmar: 
a) É da competência privativa da União legislar sobre requisições civis e militares, em caso de iminente 
perigo e em tempo de guerra; 
b) O tombamento não se sujeita a revogação e, no tocante à indenização, mesmo quando tiver alcance 
geral, cabe ressarcimento; 
c) Na clássica formulação de Seabra Fagundes, acerca da chamada “tríplice justificação”, para fins de 
desapropriação, haverá necessidade pública quando a utilização da propriedade for conveniente e 
vantajosa ao interesse público, mas não constituir imperativo irremovível; 
d) São plenamente insuscetíveis de desapropriação o aspecto patrimonial do direito de autor, arquivos e 
documentos de valor histórico; bens de concessionárias de serviço público; bens de entidades religiosas; e 
bens públicos municipais, estaduais e distritais, pela União, e municipais, pelos Estados, precedidos de 
autorização legislativa. 
 
 
100. No regime da Lei nº 8.884/94 (sobre o Conselho Administrativo de Defesa Econômica – CADE, 
prevenção e repressão às infrações contra a ordem econômica), é correto afirmar: 
a) O CADE é órgão integrante da Administração Direta, da estrutura do Ministério da Justiça; 
b) A SDE (Secretaria de Direito Econômico) não tem competência para adotar medidas preventivas que 
conduzam à cessação de prática que constitua infração da ordem econômica, fixando prazo para seu 
cumprimento e o valor da multa diária a ser aplicada, no caso de descumprimento; 
c) Não constitui infração da ordem econômica a ação de dominar mercado relevante de bens ou serviços 
se a conquista do mercado é resultante de processo natural fundado na maior eficiência de agente 
econômico em relação a seus competidores; 
d) Ocorre posição dominante abusiva quando uma empresa ou grupo de empresas controla parcela 
substancial de mercado relevante, como fornecedor, intermediário, adquirente ou financiador de um 
produto, serviço ou tecnologia a ele relativa. 
 
 
 
 
 
 
 
 


